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PARA QUEM E CARENTE DE JUSTICA



    Pela criação da Defensoria Pública em São Paulo
O que é a Defensoria Pública?

É o órgão público que garante às pessoas carentes o acesso à Justiça, ou seja, que permite às pessoas que não podem pagar ter um advogado especializado para orientá-las e defender seus direitos na Justiça.

Por que implantar a Defensoria Pública em São Paulo?

Dado o elevado grau de pobreza e desigualdade social existente no Brasil, a grande maioria dos brasileiros não tem condições econômicas de contratar um advogado. 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 134, estabelece que a Defensoria Pública é uma instituição essencial para garantir a todas as pessoas, em condição de igualdade, o acesso à Justiça.

No Brasil, poucos Estados não possuem Defensoria Pública, entre eles São Paulo. Este serviço à população carente, no nosso Estado, tem sido prestado de forma – embora competente – ainda precária e limitada, por meio da Procuradoria de Assistência Judiciária, vinculada à Procuradoria Geral do Estado. São somente 346 procuradores atuando em apenas 23 cidades, das mais de 300 comarcas no Estado. Nas cidades em que não há procuradores do Estado atuando, a assistência é feita por advogados particulares por meio de convênios, que não garantem a prestação do serviço com dedicação exclusiva, nem com qualquer vínculo administrativo ou funcional, o que impede que o trabalho seja coordenado e fiscalizado. Esses advogados são remunerados com os recursos do Fundo de Assistência Judiciária (FAJ), que é formado por porcentagens das custas judiciais e extrajudiciais pagas por quem tem condições financeiras.

Com a criação da Defensoria Pública, teríamos no Estado de São Paulo uma instituição especializada na defesa dos direitos das pessoas carentes, com defensores concursados, treinados e com dedicação integral a este trabalho.

Qual Defensoria Pública queremos?

A Defensoria Pública que queremos em São Paulo deve ser uma instituição inovadora. Para tanto, deve ser democrática, autônoma, descentralizada e transparente. Seus profissionais devem prestar serviço exclusivamente aos cidadãos, não ao governo, e ter compromisso com a proteção e promoção dos direitos humanos.

São 10 as suas principais características:

1 - Prestar, de forma descentralizada, assistência jurídica integral às pessoas carentes, no campo judicial e extrajudicial;

2 - Defender os interesses difusos e coletivos das pessoas carentes;

3 - Assessorar juridicamente, através de núcleos especializados, grupos, entidades e organizações não-governamentais, especialmente aquelas de defesa dos direitos humanos, do direito das vítimas de violência, das crianças e adolescentes, das mulheres, dos idosos, das pessoas portadoras de deficiência, dos povos indígenas, da raça negra, das minorias sexuais e de luta pela moradia e pela terra;

4 - Prestar atendimento interdisciplinar realizado por defensores, psicólogos e assistentes sociais. Estes profissionais também devem ser responsáveis pelo assessoramento técnico aos defensores, bem como pelo acompanhamento jurídico e psicossocial das vítimas de violência;

5 - Promover a difusão do conhecimento sobre os direitos humanos, a cidadania e o ordenamento jurídico;

6 - Promover a participação da sociedade civil na formulação do seu Plano Anual de Atuação, por meio de conferências abertas à participação de todas as pessoas;

7 - Implantar Ouvidoria independente, com representação no Conselho Superior, como mecanismo de controle e participação da sociedade civil na gestão da Instituição;

8 - Estabelecer critérios que, no concurso de ingresso e no treinamento dos defensores, realizado durante todo o estágio confirmatório, garantam a seleção de profissionais vocacionados para o atendimento qualificado às pessoas carentes, inclusive com política de cotas para afrodescendentes;

9 - Ter autonomia administrativa, com a eleição do Defensor Público Geral para mandato por tempo determinado;

10 - Ter autonomia orçamentária e financeira, utilizando-se dos recursos do FAJ.

Estas características estão presentes no anteprojeto que foi inicialmente elaborado pelo SINDIPROESP - Sindicato dos Procuradores do Estado, das Autarquias, das Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São Paulo, e, posteriormente, discutido e aprimorado por diversas entidades da sociedade civil organizada, em debates promovidos pelo CONDEPE - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e pela CTV - Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos.

Solicitamos a ampla divulgação deste manifesto para a adesão de instituições comprometidas com a promoção e defesa dos direitos humanos e a garantia do acesso à Justiça para todos. As adesões podem ser enviadas por e-mail, carta ou fax aos endereços abaixo listados.

Destacamos que, depois da criação do Movimento, o governador de São Paulo – única autoridade que pode apresentar esse projeto à Assembléia Legislativa – determinou que um grupo de trabalho redigisse uma versão oficial do referido projeto, que foi concluído no final de 2003. Esse projeto necessita de alguns aprimoramentos, mas contempla quase totalmente os pontos defendidos pelo Movimento. Lutamos agora pelo seu envio imediato à Assembléia Legislativa, onde poderemos trabalhar pela sua melhoria.

Movimento pela Defensoria Pública

Comitê de Organização: Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE; Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos – CTV; Sindicato dos Procuradores do Estado, das Autarquias, das Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São Paulo – SINDIPROESP; Centro Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de Direito da USP; Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher – CLADEM-Brasil; Fala Preta Organização das Mulheres Negras; Centro de Direitos Humanos do Sapopemba – CDHS e Associação Olha o Menino.

Rua Maria Paula, 78 – 7° andar – Centro – São Paulo (SP) – 01319-000 – fone: 11-3105-7141

site: www.movimentopeladefensoriapublica.hpg.com.br  –  e-mail: defensoriasp@uol.com.br 

Entidades subscritoras nacionais e do Estado de São Paulo

1. Ação de Cristãos pela Abolição da Tortura – ACAT

2. Ação Educativa – Assessoria, Pesquisa e Informação

3. Ação Social de São Mateus

4. Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento – AGENDE

5. Agentes Pastorais Negros

6. Agentes Pastorais Negros (SP)

7. Amigos Brasileiros do PAZ AGORA

8. Articulação de Mulheres de São Paulo

9. Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (RJ) – moção de apoio

10. Assessoria Nacional da Pastoral Universitária da CNBB

11. Associação Amigos do Bairro da Água Funda

12. Associação Beneficente 13 de Maio – Piracicaba (SP)

13. Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais – ABONG

14. Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS – ABIA

15. Associação Comunitária Beneficente Pe. Machado Augusto Moreira

16. Associação Comunitária Monte Azul

17. Associação de Amigos do Bairro Chácara Santa Maria

18. Associação de Apoio aos Meninos e Meninas da Região Sé

19. Associação de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos do Alto Tietê – AADDH-AT

20. Associação de Construção por Mutirão “26 de Julho”

21. Associação de Construção por Mutirão do “Casarão”

22. Associação de Construção por Mutirão “Madre de Deus”

23. Associação de Mães e Amigos das Crianças e Adolescentes em Situação de Risco – AMAR

24. Associação de Moradores da COHAB Adventista I

25. Associação de Moradores do Bairro da Água Funda (SP)

26. Associação de Moradores do Nova República – Embú das Artes (SP)

27. Associação Direito ao Direito

28. Associação do Movimento de Renovação pela Paz – Sorocaba (SP)

29. Associação dos Conselheiros Estaduais de São Paulo – ACTESP

30. Associação dos Defensores Públicos da União – ADPU

31. Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia

32. Associação dos Defensores Públicos do Estado de Minas Gerais

33. Associação dos Defensores Públicos do Estado de Roraima

34. Associação dos Defensores Públicos do Estado do Ceará

35. Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio de Janeiro – ADPERJ

36. Associação dos Membros da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – AMDEPRO

37. Associação dos Moradores do Jardim Casa Branca – Vila das Belezas

38. Associação dos Moradores do Jardim Santa Tereza – Suzano

39. Associação dos Trabalhadores da Região da Mooca

40. Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo – APESP

41. Associação Feminina Vila Alpina – Parque São Lucas

42. Associação Força e Luta do Jardim São Luiz

43. Associação  Internacional de Direito Penal

44. Associação Juízes para a Democracia – AJD

45. Associação Libertária da Infância e Adolescência – ALIA – Santos (SP)

46. Associação Mogicruzense para Defesa da Criança e do Adolescente – AMDEM

47. Associação Nacional de Defesa do Condômino – ANADECON

48. Associação Nacional dos Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – ANCED

49. Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP

50. Associação Olha o Menino

51. Associação Palas Athena

52. Associação Paulista dos Advogados do Banco do Brasil – ASPABB

53. Associação Paulista de Magistrados – APAMAGIS

54. Associação Rede Rua

55. Associação Unificada dos Loteamentos da Zona Leste (SP)

56. Câmara Municipal de São José dos Campos (SP) – moção de apoio

57. Cáritas Brasileira Regional São Paulo

58. Casa das Minas de Thoya Jarina

59. Casa de Cultura da Mulher Negra de Santos (SP)

60. Casa Sofia – Jardim Ângela

61. Católicas pelo Direito de Decidir

62. Central de Movimentos Populares – CMP-SP

63. Central de Mulheres do Partido dos Trabalhadores (SP)

64. Central Única dos Trabalhadores – CUT

65. Central Única dos Trabalhadores do Estado de São Paulo – CUT/SP

66. Centro Acadêmico 22 de Agosto da Faculdade de Direito da PUC – São Paulo

67. Centro Acadêmico Olga Benário da Faculdade de Ciências Sociais da UNESP – Campus de Marília (SP)

68. Centro Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de Direito da USP

69. Centro Acadêmico XVI de Abril da Faculdade de Direito da PUC – Campinas

70. Centro Comunitário Casa Mateus – Mauá (SP)

71. Centro Dandara de Promotoras Legais Populares (SP)

72. Centro de Apoio, Reabilitação e Integração Social – CARIS

73. Centro de Articulação de Populações Marginalizadas – CEAP

74. Centro de Atenção aos Maus Tratos na Infância – CRAMI – Campinas (SP)

75. Centro de Cultura Negra de Campo Limpo

76. Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza – CDVHS

77. Centro de Defesa de Direitos Humanos Dom Oscar Romeiro da Região Episcopal Ipiranga

78. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDECA-Belém

79. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDECA-Interlagos

80. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDECA-Jardim Ângela

81. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente “Indiana Felix S. Affonso” – CEDECA-Lapa

82. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente “Luiz Gonzaga Júnior”

83. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente “Mônica Paião Trevisan” – CEDECA-Sapopemba
84. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ipiranga – CEDECA “Casa Dez”

85. Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Grande São Paulo Região Oeste – CEDHRO
86. Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos

87. Centro de Defesa dos Direitos Humanos Pe. Ezequiel Ramin

88. Centro de Defesa dos Direitos Humanos Pe. João Bosco Burnier – Guarulhos (SP)

89. Centro de Direitos Humanos – CDH Capão Redondo

90. Centro de Direitos Humanos do Sapopemba – CDHS

91. Centro de Direitos Humanos e Educação Popular – CDHEP Campo Limpo

92. Centro de Direitos Humanos Evandro Lins e Silva – Presidente Prudente (SP)

93. Centro de Educação e Assessoria Popular de Campinas (SP)

94. Centro de Educação Popular do Instituto Sedes Sapientiae – CEPIS

95. Centro de Educação Popular e Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo Arns
96. Centro de Estudos e Pesquisas Agrárias da Universidade Estadual Paulista – CPEA/UNESP – Campus de Marília (SP)

97. Centro de Estudos Migratórios – CEM

98. Centro de Justiça Global

99. Centro do Professorado Paulista

100. Centro Feminista de Estudos e Assessoria – CEFEMEA

101. Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos – CGGDH

102. Centro pela Justiça e Direito Internacional – CEJIL

103. Centro Regional da Criança e do Adolescente – CEDECA-Rio Preto (SP)

104. Centro Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo

105. Centro Social Heliodor Hesse – Santo André (SP)

106. Centro Social Marista Irmão Lourenço – Itaquera, São Miguel Paulista e Guaianazes

107. Centro Vergueiro de Atenção à Mulher – CEVAM

108. Cidade Escola Aprendiz

109. Colégio Nacional de Defensores Públicos-Gerais – CONDEGE

110. Coletivo Anti-Racismo do Partido dos Trabalhadores (SP)

111. Coletivo para Liberdade e Reinserção Social – Colibri

112. Comitê Paulista pela Década da Cultura de Paz

113. Comissão Brasileira de Justiça e Paz

114. Comissão da Criança, Adolescente e Família do Conselho Regional de Psicologia – CRP/SP

115. Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados

116. Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos

117. Comissão Diocesana de Direitos Humanos de Mogi das Cruzes

118. Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo

119. Comissão Municipal de Direitos Humanos de São Paulo

120. Comissão Pastoral da Terra do Estado de São Paulo – CNBB Sul I

121. Comissão Permanente do Idoso da Câmara Municipal de São Paulo

122. Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos – CTV

123. Comitê Afro Nacional

124. Comitê de Cidadania do Alto Tiête

125. Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher – CLADEM-Brasil

126. Comunidade Kolping São Judas Tadeu – Suzano

127. Conectas Direitos Humanos

128. Congregação Israelita Paulista

129. Conselho da Comunidade Negra (SP)

130. Conselho de Leigos da Arquidiocese de São Paulo – CLASP

131. Conselho Diocesano de Leigos – Diocese de Mogi das Cruzes (SP)

132. Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE

133. Conselho Federal de Serviço Social – CFESS

134. Conselho Indigenista Missionário - Arquidiocese de São Paulo

135. Conselho Municipal da Comunidade Negra de Bebedouro (SP)

136. Conselho Municipal da Pessoa Portadora de Deficiência de Presidente Prudente (SP)

137. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ferraz de Vasconcelos (SP)

138. Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP

139. Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo – CRESS 9ª Região/SP

140. Conselho Regional de Serviço Social – Regional do Grande ABC

141. Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente do Lajeado

142. Consórcio Universitário pelos Direitos Humanos

143. Coordenação Nacional de Entidades Negras – CONEN

144. Coordenadoria de Assuntos da Comunidade Negra – Campinas (SP)

145. Coordenadoria de Gênero – ICCAB

146. Coordenadoria Ecumênica de Serviço – CESE

147. Creche Berçário Cruzada dos Pastores de Belém – Bauru (SP)

148. Criola – Associação de Mulheres Negras Brasileiras

149. Defensoria Pública do Estado da Bahia (BA)

150. Defensoria Pública do Estado de Sergipe (SE)

151. Defensoria Pública do Estado do Pará (PA)

152. Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul (RS)

153. Departamento Jurídico do Centro Acadêmico XI de Agosto

154. Diretório Acadêmico Dr. Antonio de Carvalho Brandão da Faculdade de Direito da Alta Paulista – DADACAB-FADAP

155. Diretório Acadêmico João Mendes Júnior da Faculdade de Direito do Mackenzie

156. ECOS – Comunicação em Sexualidade

157. Equipe de Fé e Política da Arquidiocese de São Paulo

158. Escritório de Cidadania – Campinas (SP)

159. Escritório Modelo “Dom Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direito da PUC

160. Exigência Serviço – Pastorais Sociais – Diocese de Mogi das Cruzes (SP)

161. Faculdade de Medicina da USP

162. Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (SP)

163. Fala Preta Organização das Mulheres Negras

164. Federação das Associações Muçulmanas do Brasil – FAMBRAS

165. Federação de Umbanda e Cultos Afro-brasileiros de Diadema – FUCABRAD

166. Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas

167. Federação Nacional dos Estudantes de Direito – FENED

168. Federação Paulista de Associações de Moradores – FEPAM

169. Fórum das Pastorais Sociais da Arquidiocese de São Paulo 

170. Fórum das Pastorais Sociais da Diocese de Campo Limpo

171. Fórum das Pastorais Sociais do Regional Sul I da CNBB

172. Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Osasco (SP)

173. Fórum de Mulheres Negras

174. Fórum dos Mutirões de São Paulo

175. Fórum em Defesa da Vida Contra a Violência – Campo Limpo

176. Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo – FEDCA/SP

177. Fórum Estadual de Mulheres Negras do Partido dos Trabalhadores

178. Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

179. Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança

180. Fundação Cultural Palmares

181. Fundação Projeto Travessia

182. Gabinete da Deputada Estadual Maria Lucia Prandi

183. Gabinete da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves

184. Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares – GAJOP

185. Gabinete do Deputado Estadual Cândido Vaccarezza

186. Gabinete do Deputado Estadual Milton Flávio

187. Gabinete do Deputado Estadual Renato Simões – presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa

188. Gabinete do Deputado Estadual Vanderlei Siraque

189. Gabinete do Deputado Estadual Wagner Lino

190. Gabinete do Deputado Federal Bispo Wanderval

191. Gabinete do Deputado Federal Luis Eduardo Greenhalgh

192. Gabinete do Deputado Federal Orlando Fantazini

193. Gabinete do Vereador Augusto Campos

194. Gabinete do Vereador Ítalo Cardoso

195. Gabinete do Vereador José Eduardo Cardozo

196. Gabinete do Vereador Nabil Bonduki

197. Grupo de Apoio à Prevenção a AIDS – GAPA-BR

198. Geledés – Instituto da Mulher Negra

199. Grupo de Pesquisa de Movimentos Sociais, Política e Educação Popular da Universidade Federal do Mato Grosso

200. Grupo Tortura Nunca Mais (SP)

201. Igreja Anglicana

202. Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil – Sínodo Sudeste

203. Instituto Beneficente Viva a Vida

204. Instituto Brasileiro de Advocacia Pública – IBAP

205. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCRIM

206. Instituto Brasileiro Inovações Pró-Sociedade Saudável (MS)

207. Instituto de Defesa do Direito de Defesa – IDDD

208. Instituto de Ensino Jurídico Professor Luiz Flávio Gomes

209. Instituto de Estudos de Direitos, Política e Sociedade – IEDIS

210. Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais – POLIS

211. Instituto de Pesquisas Aplicadas – IPEA

212. Instituto de Pesquisas do Negro – IROHIN

213. Instituto do Negro Padre Batista

214. Instituto Latino Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente – ILANUD/Brasil

215. Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-Brasileira – Coordenação Estadual de São Paulo – INTECAB

216. Instituto Palmares de Direitos Humanos
217. Instituto para o Desenvolvimento Integral da Criança e do Adolescente – INDICA

218. Instituto para Promoção da Equidade – IPÊ

219. Instituto Pastoral em Saúde Popular – IPESP

220. Instituto Pro Bono

221. Instituto São Paulo Contra a Violência

222. Instituto Sindical de Pesquisas Raciais – INSPIR

223. Instituto Sou da Paz

224. Instituto Terra, Trabalho e Cidadania – ITTC

225. Movimento de Moradia e de Cidadania – MMDC – Capão Redondo

226. Movimento do Ministério Público Democrático – MMPD

227. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST

228. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – Regional Grande São Paulo – MST/SP

229. Movimento Nacional de Direitos Humanos – Coordenação Nacional

230. Movimento Nacional de Direitos Humanos – Regional São Paulo

231. Movimento Negro de Nova Odessa (SP)

232. Movimento Negro Unificado – MNU

233. Movimento Popular – Parque Independência

234. Mulheres Trabalhadoras Rurais da Igreja

235. Núcleo de Combate ao Racismo do Partido dos Trabalhadores (SP)

236. Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo – NEV/USP

237. Núcleo de Estudos e Direito Alternativo – NEDA – Franca (SP)

238. Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher da Universidade de Brasília

239. Núcleo de Estudos para a Prevenção da Aids da Universidade de São Paulo – NEPAIDS/USP

240. Núcleo Ttere de Presidente Prudente (SP)

241. Observatório de Direitos Humanos

242. Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal

243. Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo

244. Partido Socialista Brasileiro – PSB

245. Pastorais Sociais da CNBB

246. Pastoral Afro – Arquidiocese de São Paulo

247. Pastoral Afro-Brasileira – Arquidiocese de São Paulo

248. Pastoral Carcerária – Diocese de Ferraz de Vasconcelos (SP)

249. Pastoral Carcerária do Estado de São Paulo – Regional Sul I da CNBB

250. Pastoral da Criança – Região Episcopal Sé

251. Pastoral da Juventude – Diocese de Suzano (SP)

252. Pastoral da Moradia – Arquidiocese de São Paulo

253. Pastoral da Saúde – Arquidiocese de São Paulo

254. Pastoral da Sobriedade – Arquidiocese de São Paulo

255. Pastoral do Povo da Rua – Arquidiocese de São Paulo

256. Pastoral Operária – Arquidiocese de São Paulo

257. Pastoral Operária – Regional Sul I da CNBB

258. Pastoral Universitária – Arquidiocese de São Paulo

259. Pastoral Universitária – Regional Sul I da CNBB

260. Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão – Ministério Público Federal

261. Programa Avizinhar – CECAE/USP

262. Programa Comunitário da Reconciliação (SP)

263. Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Reprodutivos e Direitos Sexuais

264. Rede Social de Justiça e Direitos Humanos

265. Secretaria de Articulação Política do Partido dos Trabalhadores

266. Secretaria Nacional de Combate ao Racismo do Partido dos Trabalhadores

267. Serviço Pastoral dos Migrantes – SPM

268. Setorial de Mulheres do Partido dos Trabalhadores

269. Sindicato dos Advogados de São Paulo

270. Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas (SP)

271. Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de São Paulo – SINPCRESP

272. Sindicato dos Procuradores do Estado, das Autarquias, das Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São Paulo – SINDIPROESP

273. Sindicato dos Psicólogos do Estado de São Paulo – SINPSI-SP

274. Sindicato dos Servidores Públicos de Americana (SP)

275. Sindicato dos Siderúrgicos e Metalúrgicos da Baixada Santista – Stismmmec

276. Sociedade Amigos do Conjunto Habitacional Teotônio Vilela – Sapopemba

277. Sociedade Amigos do FASE II – Capão Redondo

278. Sociedade Comunitária “Fala Negão” da Zona Leste de São Paulo

279. Sociedade Santos Mártires – Jardim Ângela

280. Transparência Brasil

281. União de Mulheres do Município de São Paulo

282. União dos Movimentos de Moradia

283. Unificação das Lutas de Cortiço

284. Vicariato Episcopal do Povo de Rua

Entidades subscritoras de outros Estados

1. Articulação de Mulheres Acreanas (AC)

2. Articulação de Mulheres de Goiás (GO)

3. Articulação de Mulheres de Manaus (AM)

4. Articulação de Mulheres do Amazonas (AM)

5. ASS – Prostitutas do Espírito Santo (ES)

6. Associação Cultural dos Movimentos de Reggae (PA)

7. Associação Afro-Sergipana (SE)

8. Associação das Artesãs do Amapá (AP)

9. Associação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas – ACONERUQ (MA)

10. Associação das Mulheres de Cariacica (ES)

11. Associação das Mulheres de São Pedro Juca (CE)

12. Associação das Mulheres Domésticas de Santarém (PA)

13. Associação das Trabalhadoras Rurais do Espírito Santo (ES)

14. Associação de Artistas pela Educação (GO)

15. Associação de Igrejas Unindo os Povos (GO)

16. Associação de Moradores do Jardim Luíza Mahin (BA)

17. Associação de Moradores do Jardim Marinho (PB)

18. Associação de Mulheres Capixabas – AMUS (ES)

19. Associação de Mulheres do Bairro do Trem (AM)

20. Associação de Mulheres Lutar e Vencer (PA)

21. Associação de Mulheres Mãe Venina (AP)

22. Associação de Mulheres Malungo (GO)

23. Associação de Mulheres Negras Quilombolas (AM)

24. Associação de Parentes e Amigos de Vítimas de Violência – APAVV (CE)

25. Associação de Parteiras do Agreste (AM)

26. Associação de Saúde da Periferia (SE)

27. Associação dos Moradores da Comunidade de Boa Vista dos Negros (RN)

28. Associação Sergipana de Direitos Humanos – SACI (SE)

29. Baianas de Abaraxé (RJ)

30. Bamidelê – Organização das Mulheres Negras na Paraíba (PB)

31. Câmara Municipal de Salvador (BA)

32. Câmara Municipal de Vitória (ES)

33. Casa de Cultura Negra do Maranhão (MA)

34. Casa da Mulher Catarina (SC)

35. Casa de Parto Mamãe Zezé (AM)

36. Casa do Caminho (CE)

37. Central Única dos Trabalhadores do Estado do Paraná – CUT/PR

38. Centro Acadêmico da Universidade Federal do Paraná (PA)

39. Centro Cultural Afro Diabeta (RJ)

40. Centro da Mulher Alagoana (AL)

41. Centro de Cultura e Religião Afro-Brasileira – CENARAB (MG)

42. Centro de Defesa da Mulher – CEDIM (RJ)

43. Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente “Zumbi dos Palmares” (AL)

44. Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Diocese de Rio Branco – CDDHD (AC)

45. Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Mato Grosso do Sul (MS)

46. Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Memória Popular do Rio Grande do Norte (RN)

47. Centro de Direitos Humanos e Educação Popular – CDHEP Rio Branco (AC)

48. Centro de Direitos Humanos e Memória Popular – CDHMP (RN)

49. Centro de Direitos Humanos Padre Josimar (MA)

50. Centro de Estudos Afro-Oriental – CEAO (BA)

51. Centro de Mulheres da Favela da Rocinha – CEMUFR (RJ)

52. Centro de Mulheres de Favela e Periferia (RJ)

53. Centro de Referência contra a Discriminação Religiosa (RJ)

54. Centro de Referência de Arte e Cultura Negra (PA)

55. Centro de Valorização da Mulher (GO)

56. Centro Memorial de Matriz Africana 13 de Agosto (RS)

57. Clube de Mães de Vila Nogueira (MT)

58. Coisa de Negro (PI)

59. Coletivo de Mulheres Negras do Canela (BA)

60. Coletivo de Mulheres Trabalhadoras (MA)

61. Comitê de Cidadania (RJ)

62. Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de Minas Gerais (MG)

63. Comissão de Justiça e Paz da Diocese de Macau (RN)

64. Comissão Pastoral da Terra (BA)

65. Companhia de Dança Mistura de Pele (GO)

66. Comunidade Terapêutica Vidas e Vidas (AM)

67. Conselho da Condição Feminina (AL)

68. Conselho da Mulher de Poços de Caldas (MG)

69. Conselho de Mulheres do Cabula (BA)

70. Conselho Estadual do Direito da Mulher (MS)

71. Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (ES)

72. Conselho Tutelar de Curitiba (PR)

73. Cooperativa de Técnicos e Autônomos (SE)

74. Coordenação Nacional de Quilombos (MA)

75. Coordenadoria Comunitária da Pastoral da Criança (RJ)

76. Coordenadoria da Mulher de Olinda (PE)

77. Coordenadoria Nacional dos Quilombos (PE)

78. Corda – Associação Catarinense de Redução de Danos (SC)

79. Entidade Centenária 6 de Maio (RS)

80. Faculdade José Bonifácio (RJ)

81. Federação do Vestuário (RJ)

82. Fórum Catarinense das ONGs/AIDS (SC)

83. Fórum das Mulheres da Paraíba (PB)

84. Fórum de Entidades Negras de Goiás – FENEGO (GO)

85. Fórum de Entidades Negras do Paraná (PR)

86. Fórum Estadual de Articulação de Entidades Negras – CONEN (RS)

87. Fórum Municipal de Bagé (RS)

88. Fórum Nacional de Mulheres Negras (RJ)

89. Fundação Bento Rubião (RJ)

90. Fundação São Francisco do Senhor do Bonfim (BA)

91. Gabinete do Deputado Estadual Edmilson Valentim – PCdoB (RJ)

92. Grupo Cultural Quilombo (SE) 

93. Grupo de Ajuda Mútua – GAM (AL)

94. Grupo de Mulheres Curumim (PE)

95. Grupo de Mulheres Dandará (DF)

96. Grupo de Mulheres Indígenas (MT)

97. Grupo de Mulheres Lutadoras de Taquari – Rio Branco (AC)

98. Grupo de Mulheres Negras de Natal (RN)

99. Grupo de Mulheres Negras do Rio de Janeiro (RJ)

100. Grupo de Mulheres Negras do Torrão do Matapi (AP)

101. Grupo de Mulheres Negras Luiza Mahin (BA)

102. Grupo de Mulheres Negras Mãe Andresa (GO)

103. Grupo de Mulheres Negras Malunga (GO)

104. Grupo de Mulheres Niola Nikaji (PE)

105. Grupo de Mulheres Urbanas de Bujari (AC)

106. Grupo Esperança Garcia (PI)

107. Grupo Ginga de Angola (SE)

108. Grupo Ilê Ti Obinrin (MG)

109. Instituto das Mulheres Negras do Ceará (CE)

110. Instituto de Desenvolvimento Sustentável do Baixo Sul – IDES (BA)

111. Instituto de Mulheres Negras do Amapá – IMENA (AP)

112. Instituto de Tecnologia Social do Rio de Janeiro – ITS
113. Instituto Eugênia Eliza do Carmo – IEEC – Bady Bassitt (SP)

114. Jornal das Mulheres (GO)

115. Kilombo – Organização Negra do Rio Grande do Norte (RN)

116. Movimento de Mulheres no Exercício da Cidadania (AM)

117. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – Regional Ceará – MST/CE

118. Movimento Nacional de Trabalhadoras Rurais da Paraíba (PB)

119. Movimento Negro Unificado (BA)

120. Movimento Negro Unificado (RJ)

121. Movimento Negro Unificado (RS)

122. Mulheres em União (MG)

123. Nizinga – Coletivo de Mulheres Negras (MG)

124. Observatório Afro Brasileiro do Rio de Janeiro (RJ)
125. Organização Quilombola Rio do Norte (RN)
126. Pastoral da Mulher (MA)

127. Quilombola – Juventude do Pará (PA)

128. Rede de Mulheres do Rádio (RJ)

129. Secretaria de Assuntos Jurídicos de Recife (PE)

130. Secretaria de Combate ao Racismo da Prefeitura de Belo Horizonte (MG)

131. Secretaria de Mulheres do Partidos dos Trabalhadores (MS)

132. Serviço Ecumênico de Militância nas Prisões – SEMPRI (PE)

133. Setorial de Mulheres do MST (MA)

134. Sindicato dos Alfaiates e Costureiras (RJ)

135. Sindicato dos Bancários do Amazonas (AM)

136. Sindicato dos Comerciários de Fortaleza (CE)

137. União de Mulheres de Pernambuco (PE)

138. Sindicato dos Servidores Públicos de Aguras (CE)

139. Sindicato dos Servidores Públicos do Piauí (PI)

140. Sindicato dos Trabalhadores da Previdência Social – SINDISPREV (RS)

141. Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Social (MT)

142. Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos (MA)

143. Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos – SPDDH (PA)

144. União Brasileira de Mulheres (MT)

145. União de Negros pela Igualdade – UNEGRO (BA)

146. Núcleo de Mulheres do Partido Democrático Trabalhista (RJ)

147. União de Negros do Amapá – UMA (AM)

148. União de Negros pela Igualdade – UNEGRO (SC)

149. União dos Negros pela Igualdade – UNEGRO (BA)
150. Universidade Federal do Acre (AC)
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